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437Simples Nacional

CAPÍTULO XI

SIMPLES NACIONAL

optantes pelo Simples Nacional. Nos capítulos da Regra Matriz de Incidência, 

de tratamento para as optantes do Simples Nacional. Neste capítulo, comen-
taremos outros aspectos que são característicos das empresas optantes do 

abordados anteriormente.

Cabe ressaltar que a legislação do Simples Nacional, apesar do nome, não 

poucos os Auditores Fiscais que se sentem à vontade de trabalhar com optan-

-
mente alguma memorização. Vamos ao seu estudo! 

11.1. ASPECTOS HISTÓRICOS

“Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dis-
pensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim 

-
-

destas por meio de lei.”

econômica, logo, como seu próprio texto determina, a empresa optante do 
-

Buscando seguir esse mandamento constitucional, o governo federal ins-
tituiu o Simples Federal. Diversos estados instituíram o seu respectivo sim-
ples, então havia os simples mineiro, paranaense, paraibano, baiano e etc. 
Existiam, também, os simples municipais. E cada um com suas peculiaridades.
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O pior não era essa quantidade de simples e sim que uma determinada 
empresa poderia aderir ao simples federal sem aderir ao estadual ou municipal. 
Outras optavam pela adesão estadual, mas não nas outras esferas. Dessa forma, 

tempo permanecer no regime normal de recolhimento do ICMS em seu estado.

Até mesmo as empresas que optavam nas três esferas deveriam realizar 

Diante dessas divergências de legislações, das exigências dos entes tri-

“Art. 146. Cabe à lei complementar:

(...)

 
especialmente sobre:

         -
croempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive 
regi-

 arts. 155, II, e 156-A, das contribuições sociais previstas no art. 
195, I e V, e § 12 e da contribuição a que se refere o art. 239. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 

§ 1º  
instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribui-
ções da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ob-
servado que:

II – poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferen-
ciadas por Estado;

 
parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados 

-
tilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de 
contribuintes.”

Como podemos notar pela leitura do novo texto constitucional, caberia 
a uma Lei Complementar Federal instituir um regime único de arrecadação 

1. Ser opcional para o contribuinte, então ninguém deve ser obrigado a
aderir ao Simples Nacional.

-
rio. Isso não é um imposto único, é um pagamento mensal único com 
parcelas de cada tributo. 
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poderão ser compartilhadas 
(faculdade).

4. Poderão ser estabelecidas condições de enquadramento por estado
(faculdade).

Apesar da medida adotada pelo constituinte reformador, a situação não 
foi inicialmente alterada e cada ente continuou tendo seu simples. Isto é, con-
tinuou tudo complicado.

Foi então que no ano de 2006 foi publicada a Lei Complementar 123, que 
entrou em vigor em julho de 2007. Somente três meses depois do concurso 
dos autores deste livro, para alívio deles. A partir da vigência dessa norma, 
foi implantado o Simples Nacional, que instituiu os requisitos previstos no 

Lei Maior.

Assim, desde julho de 2007, o contribuinte tem a opção de aderir ao Sim-
-

mento único com parcela devida a cada sujeito passivo.

Veja como isso é cobrado em concurso:

(Analista Judiciário da Procuradoria Geral Estadual-PE/CESPE-2019) Julgue a 
afirmativa a seguir: “Tratamento favorável às empresas de pequeno porte será es-
tabelecido por lei complementar, que poderá instituir regime único e obrigatório 
de arrecadação de impostos e contribuições para empresas contribuintes dessa 
natureza.”

c) certo

e) errado

Comentário: A adesão ao regime do Simples Nacional não pode ser uma obrigação, pelo 
contrário, é opcional. Em breve, trataremos como é efetuada essa opção. 

Resposta: E.

11.2. CARACTERÍSTICAS DO SIMPLES NACIONAL 

-
ples (federal, estaduais e municipais) deixaram de existir, para alívio geral dos 
contabilistas, mas não dos concurseiros, que antes só precisavam estudar o 
simples estadual do seu concurso, que com certeza era menos complicado 
que o simples nacional.

Assim, hoje não falamos mais “simples paranaense” ou “simples parai-
bano”, pois só existe o “Simples Nacional”, chamado de “Simples” ou por sua 
sigla, “SN”.

-
-

me. Esses impostos estão elencados no artigo 13 da referida Lei:
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“Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, me-
diante documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e 
contribuições:

I – Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ;

II – Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, observado o dis-
posto no inciso XII do §1º deste artigo;

III – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL;

IV – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS, observado o disposto no inciso XII do §1º deste artigo;

do §1º deste artigo;

-
cial, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empre-
sa de pequeno porte que se dedique às atividades de prestação de 
serviços referidas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar;

VII – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação – ICMS;

VIII – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.”

Perceba que dos impostos estaduais apenas o ICMS tem o seu recolhi-
mento feito pelo Simples Nacional. Dessa forma, se uma empresa optante 

qualquer contribuinte.

Preciso gravar os impostos que não são estaduais? Precisa, pois muitas 
vezes a pergunta é apenas sobre quais impostos estão no Simples Nacional.

IPI

ISS

IRPJ

ICMS

CSLL

COFINS

PIS/PASEP

CPP

SIMPLES  
NACIONAL
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A mera memorização desses tributos abrangidos pelo Simples Nacional 

concurso público:

(Juiz Substituto do Tribunal de Justiça-BA/CESPE-2019) Observados os requi-
sitos legais, o SIMPLES Nacional permite o recolhimento mensal, mediante docu-
mento único de arrecadação, entre outros.

a) do imposto de importação, do ISSQN e do IOF.

b) do IOF, da COFINS e do ITR.

c) da CSLL, do ISSQN e do IRPJ.

d) da COFINS, da CSLL e da contribuição para o FGTS.

e) do ITR, da contribuição para o PIS/PASEP e da contribuição para o FGTS.

Comentário:
a) Errada. Os impostos alfandegários como Imposto de Importação e Imposto de ex-

portação não fazem parte do regime do Simples. Também não faz parte do Sim-
ples o IOF.

b) Errada. Os impostos sobre patrimônio, como ITR, IPVA e IPTU, não fazem parte do 
simples. Também não faz parte do Simples o IOF.

c) Correta. Esses três tributos (CSLL, ISS e IRPJ fazem parte do regime do Simples Na-
cional.

d) Errada. A contribuição do FGTS não faz parte do regime do Simples Nacional, mes-
mo porque a jurisprudência do STF é pacífica no sentido que a natureza dessa
contribuição é trabalhista e não tributária ou previdenciária.

e) Errada. Como já falado anteriormente, ITR e contribuição do FGTS não fazem par-
te do recolhimento simplificado.

Resposta: C

Qualquer recolhimento de ICMS é realizado pelo Simples Nacional? Não, 

-
tra no inciso XIII:

“§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência 
dos seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de 

XIII – ICMS devido:

-
-

gime de antecipação do recolhimento do imposto com encerramento 
-

trica; cigarros e outros produtos derivados do fumo; bebidas; óleos 
e azeites vegetais comestíveis; farinha de trigo e misturas de farinha 

suas preparações; preparações à base de cereais; chocolates; pro-
dutos de padaria e da indústria de bolachas e biscoitos; sorvetes e 
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seus extratos, essências e concentrados; preparações para molhos e 
molhos preparados; preparações de produtos vegetais; rações para 
animais domésticos; veículos automotivos e automotores, suas pe-

-
tores de borracha; medicamentos e outros produtos farmacêuticos 

-
-

tos; cal e argamassas; produtos cerâmicos; vidros; obras de metal e 

-
bos e outros condutores; transformadores elétricos e reatores; dis-
juntores; interruptores e tomadas; isoladores; para-raios e lâmpadas; 

doméstico; aparelhos e instrumentos de pesagem de uso doméstico; 

o cabelo ou de tosquiar; aparelhos de depilar, com motor elétrico

para roupas; detergentes; alvejantes; esponjas; palhas de aço e ama-
ciantes de roupas; venda de mercadorias pelo sistema porta a porta;

operações anteriores; e nas prestações de serviços sujeitas aos regi-

imposto com encerramento de tributação;

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da
legislação estadual ou distrital vigente;

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de pe-

derivados, bem como energia elétrica, quando não destinados à co-
mercialização ou industrialização;

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro;

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desaco-

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de
antecipação do recolhimento do imposto, nas aquisições em outros
Estados e Distrito Federal:

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso
IV do §4º do art. 18 desta Lei Complementar;

diferença entre a alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a 
agregação de qualquer valor;

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens
ou mercadorias, não sujeitas ao regime de antecipação do recolhi-
mento do imposto, relativo à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual;”
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A leitura do inciso XIII é bastante complicada, assim vamos explicar cada 
alínea.

11.2.1. ICMS por substituição tributária

seja nas operações internas, seja nas aquisições interestaduais em que o des-
, por falta de convênio 

entre os estados (item 7.3.7).

O recolhimento desse último caso é efetuado normalmente, como se a 
empresa não fosse optante do Simples Nacional, ou seja, calcula-se a base de 

-
me explicamos no capítulo 7.

Quando falarmos da forma de pagamento, explicaremos como é efetuado 

11.2.2. ICMS devido por terceiro que foi atribuída a responsabilidade 
a empresa do Simples Nacional

A alínea “b” fala do ICMS devido por terceiro. Podem ser os casos de di-

11.2.3. ICMS devido na entrada, no território do Estado ou do Distrito 

gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não des-
tinados à comercialização ou industrialização

O imposto devido na entrada interestadual de combustíveis líquidos e 
gasosos derivados do petróleo e da energia elétrica, desde que não desti-
nados à comercialização ou industrialização, também é pago normalmente 
como qualquer contribuinte (vide item 2.6.9).

11.2.4. ICMS de operação ou prestação de mercadoria desacompa-

As alíneas “e” e “f” excluem do Simples Nacional as operações ou pres-
-

gem e estoque (vide item 2.6.6).
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11.2.5. ICMS devido no desembaraço aduaneiro

O ICMS devido na importação de mercadorias é recolhido normalmente 
(vide item 2.6.7). Isso envolve também o ICMS devido na aquisição em leilão 
promovido pela Receita Federal (vide item 2.6.8). 

11.2.6. ICMS devido na entrada de qualquer mercadoria proveniente 
de outro estado

A alínea “h” colocou uma forma de incidência que só ocorre nas empre-
sas do Simples Nacional. No item 2.6.11 chegamos a comentar essa forma de 
incidência.

E qual a diferença da incidência ora tratada, com a estudada no item 
2.6.10? A diferença é que, no presente caso, a diferença entre a alíquota in-

 
 

            
Por isso que esse dife-

rencial de alíquota é conhecido como DIFAL – Simples Nacional, pois incide 
ainda que a mercadoria seja adquirida para revenda ou para industrialização.

Você acha certo as empresas optantes do Simples Nacional pagarem um 
DIFAL que as empresas não optantes do Simples Nacional não pagam? Essa 

 
RS. Inclusive, essa decisão tornou-se o Tema 517.

Em síntese, a maioria dos ministros entendeu que a cobrança do DIFAL 
-

gulamenta a matéria. Além disso, segundo o Relator (Ministro Edson Fachin), a 
adesão ao Simples é facultativa, devendo o contribuinte arcar com o ônus e o 

o seu bônus e o seu ônus.

Inclusive energia elétrica, derivados do petróleo etc.? Essas mercadorias 
quando oriundas de outro estado da federação e desde que não destinadas à 
comercialização ou industrialização, também estão excluídas do recolhimen-

-
ferida Lei Complementar. Nesse caso, não se trata de diferencial de alíquota, e 

seguindo a tudo que foi explicado no tópico 2.6.9.

-
-

guma, pois a saída é imune, nos termos da alínea “b” do inciso X do §2º do ar-
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de alíquota só existe quando a operação é tributada na origem. 

deste caso. Essa incidência de ICMS sobre o diferencial de alíquota prevista 
no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte só incide sobre 
mercadorias ou bens, nunca sobre serviços. Então, se uma microempresa re-

-
de que não esteja vinculada a operação ou prestação subsequente, conforme 
visto no tópico 3.3.4.

Todos os demais aspectos da regra matriz de incidência do ICMS (tempo-
ral, espacial, pessoal e dimensional) obedecem às regras de aquisição de mer-
cadorias para uso e consumo ou ativo imobilizado de contribuinte explicados 
no tópico 2.6.10.

11.2.7. ICMS devido na prestação de serviço de transporte iniciado 
em unidade da federação diversa do transportador

Vamos imaginar que um comerciante paulista contrate uma transporta-
dora potiguar, optante do Simples Nacional, para levar suas mercadorias de 

contribuinte paulista recolher o ICMS sobre o frete da transportadora.

-

Nacional, para levar mercadorias de São Paulo ao seu estabelecimento. Não 

valor da prestação. Isso mesmo, se o prestador for optante do Simples Nacio-
nal e se localizar em outro estado diferente do início do frete, no caso concre-

meio da Guia de Recolhimento, aplicando a alíquota de interestadual sobre 
o valor do frete. Assim, uma transportadora do Simples Nacional só recolhe
a pequena parcela sobre o faturamento nos fretes iniciados em seu estado.

11.3. OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 

os entes tributantes. Por conta dessa situação, foi criado um Comitê Gestor do 
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(artigo 2º). Esse Comitê, vinculado ao Ministério da Fazenda, hoje Ministério 
da Economia, é composto por quatro representantes da Receita Federal do 
Brasil, dois representantes dos estados e Distrito Federal e dois representan-
tes dos municípios.

Esse Comitê, por meio de Resoluções, regulamenta diversas obrigações 
impostas às empresas optantes do Simples Nacional. Uma dessas obrigações 

-

A opção existe para qualquer tipo de empresa optante do regime sim-

de Pequeno Porte (daqui a pouco explicaremos a diferença de ambas). Essa 

Dessa forma, se uma empresa aderiu ao Simples Nacional em 2021, en-

ocorrer, ainda em 2021, uma das hipóteses de exclusão de ofício ou o estouro 
do limite da receita (ainda explicaremos ambas).

E em qual instante a empresa pode optar por aderir ao Simples Nacional? 

regulamentado pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN). Se ocorrida 

data do início das atividades da empresa.

Nacional até o último dia útil de janeiro, e uma vez realizada essa opção den-

A empresa “Sonho em Ser Simples LTDA” foi criada em 2020, mas não 

Ano da opção Prazo para realizar Produção  
de Efeitos Características

No ano da 
abertura

Dentro do prazo regu-
lamentado pelo CGSN

Na data da abertura Irretratável até o 
fim do exercício 
da opção e nunca 
é obrigatória

Anos posterio-
res à abertura

Até o último dia útil 
de janeiro

Primeiro de janeiro 
do ano da opção
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mais alguns efeitos que o contribuinte que opta pelo Regime do Simples Na-
cional tem de se submeter:

Art. 16. A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadra-
da na condição de microempresa e empresa de pequeno porte 
dar-

 

(...)

§ 1º-A. A opção pelo Simples Nacional implica aceitação de sistema 

quaisquer tipos de atos adminis-
trativos, incluídos os relativos ao indeferimento de opção, à 
exclu-

III – expedir avisos em geral.

-

passivo de quaisquer atos administrativos (judiciais não) e serve para 
encami-

11.4. REQUISITOS PARA ADERIR AO SIMPLES NACIONAL

 
faturamento anual da empresa e algumas vedações previstas na própria Lei 

11.4.1. Limite da receita bruta

As empresas que possuem uma receita bruta anual inferior a 4,8 milhões 
poderão aderir ao Simples Nacional. Aquelas que têm uma receita bruta anual 
inferior a R$ 360.000,00 são enquadradas como microempresas. As demais 
como empresa de pequeno porte.

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se mi-
-

ria, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade 
o 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que:
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-
ta bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e

-

mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais 

artigo, o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta 
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações 
em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos.” 

Cabe mencionar que em 2016 houve a criação do artigo 13-A, e em janei-

“Art. 13-A. Para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS no Simples 

-
vado o disposto nos §§ 11, 13, 14 e 15 do mesmo artigo, nos §§ 17 e 
17-A do art. 18 e no § 4º do art. 19.”

Então podemos concluir que a empresa que tenha uma receita bruta su-
-

cado dos tributos federais, 

-

1. o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta pró-
pria;

2. o resultado nas operações em conta alheia.

Quando o legislador coloca que é considerada receita bruta a venda de

seu cliente paga R$ 1.180,00 (mil reais sobre a compra e mais o valor do im-
posto das futuras vendas). O imposto sobre as futuras vendas não são produto 
de venda de operações próprias, devendo ser excluídos.

-
sões pela intermediação de negócios. É quando uma empresa aproxima as par-
tes (vendedor e comprador) e recebe uma importância por essa aproximação.

Estão excluídas da receita bruta os descontos incondicionais e as vendas 
canceladas.

-
lece um limite facultativo para o estado ou Distrito Federal que tenha uma 
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 O legis-

único do artigo 146 da Constituição Federal estabelece que a lei pode estabe-
lecer condições de enquadramento diferenciadas por estado.

Caso o estado faça essa opção, as empresas instaladas no seu respectivo 
território, que faturem mais de R$ 1.800.000,00, deverão recolher o ICMS e o 

Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas 
de receitas previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, os 
Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja 

 
para efeito de recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional 
nos respectivos territórios, para empresas com receita bruta anual 
de até R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais). 

 
levando em conta o último resultado divulgado pelo Instituto 
Brasi-

            

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Federal.

§ 4º Para os Estados que não tenham adotado sublimite na forma 
do caput e para aqueles cuja participação no Produto Interno Bruto 

-
 

no valor de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).

11.4.1.1. Limite de receita bruta proporcional

Agora vamos imaginar a seguinte situação: a empresa “Serei Sempre 
Simples Ltda.” iniciou suas atividades em outubro de 2018. No mês de 
abertura nada faturou, mas nos dois meses seguintes ela faturou o total de 
R$ 3.000.000,00. Você acha que o faturamento dessa empresa em 2019 

-
velmente não.

Sabendo disso, o legislador infraconstitucional fez a seguinte previsão:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se mi-
-

ria, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade 
o 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que:
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-
ta bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e

-

mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais 

(...)

-

de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
houver exercido atividade, inclusive as frações de meses.” 

-
lador colocou um limite parcial no ano de abertura da empresa. Considerando 
que o limite anual é de R$ 4.800.000,00 e que temos 12 meses por ano, po-

Assim se a empresa “Serei Sempre Simples Ltda.” iniciou suas atividades 

forma, o valor permitido para seu faturamento é o número de meses x valor 

E se a empresa “Serei Sempre Simples Ltda.” iniciar suas atividades em 

-
lo, nada impede que a “Serei Sempre Simples Ltda.” apenas adquira estoque 
em outubro, fature R$ 200.000,00 em novembro e no mês do Natal aproveite 
as vendas faturando R$ 1.000.000,00. Seu faturamento nos três meses foi 

-
-

ximo permitido seria de R$ 900.000,00 nesses três meses (§2º do artigo 12  

-
tar a faturar nos últimos dois meses o mesmo valor de R$ 1.500.000,00. Assim, 

Perceba que analisamos nesse tópico o estouro de faturamento somente no 
ano de abertura da empresa. Depois de incluída no SN, nos anos que não o de 
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11.4.1.2. Limite de receita bruta exportação

Visando incentivar a exportação, o legislador criou limites de receita bru-
ta independentes para as operações no mercado interno e para as exporta-

Art. 3º.

(...)

de pequeno porte, poderão ser auferidas receitas no mercado in-
terno até o limite previsto no inciso II do caput ou no §2º, confor-
me o caso, e, adicionalmente, receitas decorrentes da exportação 
de mercadorias ou serviços, inclusive quando realizada por meio 

prevista no art. 56 desta Lei Complementar, desde que as receitas 
de exportação também não excedam os referidos limites de receita 
bruta anual. 

Ltda.” faturou, no ano de 2019, R$ 3.500.000,00 no mercado interno e expor-
tou R$ 3.200.000,00. Apesar do faturamento total da empresa “Serei Sempre 

ultrapassou o limite de R$ 4.800.000,00 para cada um.

Perceba que ela não precisa estourar o faturamento nas duas ocasiões, 
basta um ou outro, assim se a empresa só vender para fora do Brasil e faturar 

do faturamento.

11.4.1.3. Estouro da receita bruta

Caso uma empresa ultrapasse o limite de receita bruta anual, quando ela 

caso de a empresa ter estourado o limite em qualquer ano que não seja o de 
abertura das suas atividades. Vamos explicar cada um desses casos.

4.1.1, a empresa que iniciou suas ativida-
des deve, nesse ano de abertura, ter um faturamento proporcional de acordo 
com os meses em que exerceu as atividades.

Estourando o limite proporcional, poderão ocorrer duas situações, vejamos.
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“Art. 3º.

(...)

de início de atividade ultrapassar o limite proporcional de receita 
-

renciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de 
que trata o art. 12 desta Lei Complementar, com efeitos retroativos 
ao início de suas atividades.

(...)

-

-

Caso uma empresa estoure o valor proporcional do Simples Nacional, de-
veremos ver em quanto o limite foi superado. Caso o valor da receita bruta 

-
ples desde a data da abertura (§10). Caso a receita bruta da empresa supere 

-
to de 2023  
ao longo desses cinco meses de 2023 a empresa fature R$ 2.500.000,00, 
en-

 R$ 2.000.000,00 são R$ 400.000,00 e como a empresa faturou R$ 500.000,00 
a mais que o limite, ela entra no caso do §10, sendo excluída do SN a partir da 
sua abertura.

Agora, se a empresa Beta faturar R$ 2.300.000,00, então ela não superou 
 

2024.

Estouro do Limite no Ano da Abertura

Estouro superior a 20% Estouro até 20%

Desenquadramento no início das atividades Desenquadramento no ano seguinte

das atividades

Caso a receita bruta estoure o limite em um ano diverso do ano de aber-
-

quências são diferentes. 
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